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PROCESSO N.º  70084132422 - TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA REQUERIDOS: PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JERÔNIMO 
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR  NELSON ANTONIO MONTEIRO PACHECO
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de São Jerônimo. Medidas legislativas de contenção à propagação do novo coronavírus. Incisos XII e XIV do artigo 1º do Decreto Municipal n.º 5.022, de 8 de abril de 2020, que desbordavam dos parâmetros estabelecidos no Decreto Estadual n.º 55.154, de 1º de abril de 2020. Posterior modificação substancial das normas estadual e municipal acerca do tema. Perda superveniente do objeto. Precedentes jurisprudenciais. PARECER PELA EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio dos incisos XII e XIV do artigo 1º do Decreto Municipal n.º 5.022, de 8 de abril de 2020, de São Jerônimo, RS, que atualiza as providências relacionadas às atividades empresariais para o enfrentamento da pandemia do coronavírus (COVID-19), por ofensa aos artigos 5º, caput, 6º, 23, inciso II, 24, inciso XII, 30, inciso II, e 196 da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, 8º, caput, 242, inciso II, e 243, incisos I, II e VII, da Constituição Estadual. Na inicial, houve requerimento de medida liminar, para sustar a vigência dos dispositivos impugnados (fls. 04/80 e documentos das fls. 81/88).
A medida liminar pleiteada foi indeferida (fls. 92/100).
O Município de São Jerônimo prestou informações, nas quais noticiou o ingresso no ordenamento jurídico do Decreto Municipal n.º 5.026, de 1º de maio de 2020, o qual alterou o tratamento normativo dado à temática, amoldando-o, alegadamente, aos parâmetros delimitados pelo Decreto Estadual n.º 55.220, de 30 de abril de 2020. Requereu a extinção do feito, sem julgamento de mérito (fls. 129/130 e documentos das fls. 131/142). 
O Procurador-Geral do Estado, citado, apresentou manifestação, na qual discorreu sobre a evolução legislativa em relação ao enfrentamento do novo coronavírus. Sustentou que o Decreto Municipal n.º 5.026, de 1º de maio de 2020, de São Jerônimo, que atualmente trata do tema, está em acordo com as atuais diretrizes estaduais. Postulou a extinção do feito, sem julgamento de mérito (fls. 145/154).

A Câmara de Vereadores de São Jerônimo, devidamente notificada (fls. 107/109), permaneceu inerte (fl. 155).

Vieram os autos com vista.
2.  Analisados os autos, verifica-se que, tanto o Prefeito do Município de São Jerônimo, quanto o Procurador-Geral do Estado, manifestam-se pela extinção do feito, em razão da superveniente perda do objeto, ocasionada pelo advento de nova normatização do enfrentamento ao novo coronavírus no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul e do próprio município.

Tal pleito merece deferimento. 

Com efeito, em razão dos tempos extraordinários atualmente vividos, a tutela estatal do interesse público, notadamente da incolumidade pública, comporta dinâmica própria. Demonstração disso é a sucessão de diversos Decretos Estaduais, versando sobre as providencias pertinentes ao combate à pandemia do novo coronavírus, com reflexos diversos para a sociedade, no curto interregno de tempo transcorrido entre a propositura da ação direta de inconstitucional em exame e a presente data.

Quando do ajuizamento do feito, vigorava o Decreto Estadual n.º 55.154/2020, sendo que os dispositivos impugnados, todos do Decreto Municipal n.º 5.022/2020 de São Jerônimo, iam de encontro aos parâmetros estabelecidos pelo Governador do Estado, como exaustivamente abordado na inicial.
Ocorre, contudo, que, posteriormente, foi editado pelo Prefeito Municipal de São Jerônimo o Decreto Municipal n.º 55.026, de 1º de maio de 2020, que estabeleceu novo paradigma para o combate a propagação do novo coronavírus e ressalvou, em seu artigo 7º, que revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal nº 5.022/2020, este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Houve, portanto, inequívoca modificação substancial, no âmbito do município de São Jerônimo, das providências para embate do novo coronavírus. 
Para além desses aspectos, a temática vertente é normatizada, atualmente, em âmbito estadual, pelo Decreto Estadual n.º 55.240/2020 - atualizado até o Decreto Estadual n.º 55.309, de 14 de junho do corrente ano -, que delimita uma série de requisitos para a mensuração da propagação do novo coronavírus no Estado do Rio Grande do Sul, segmentando o território do Estado em Macrorregiões, e, de acordo com os indicadores verificados, classificando-as em diferentes Bandeiras, cada qual com diretrizes específicas.
Logo, considerando o atual panorama fático e jurídico, que, a despeito do curto lapso temporal, já é substancialmente diferente daquele que serviu como lastro para o ajuizamento da presente ação direta de inconstitucionalidade, é caso de extinção do feito, sem julgamento de mérito, pela perda do seu objeto, na forma de iterativa jurisprudência da Corte Estadual:
CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL IMPUGNADO. PERDA DE OBJETO. EXTINÇÃO DO FEITO. Inegável a superveniente perda de objeto da ação direta de inconstitucionalidade, quando retirado do ordenamento jurídico, mediante revogação, o dispositivo legal impugnado, o que implica a extinção do feito, nos moldes do artigo 485, VI, CPC/15. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PREJUDICADA. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70083214569, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em: 11-05-2020)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVA CANDELÁRIA. LEI MUNICIPAL Nº 1.020/2017. REVOGAÇÃO ATRAVÉS DA LEI MUNICIPAL Nº 1.139/2018. PERDA DO OBJETO PELA AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL DE FORMA SUPERVENIENTE. ART. 485, INCISO VI, DO CPC. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.  (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70080304991, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em 11/03/2019)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. ART. 88, I, DA LC Nº 34/2006. ARTS. 23, 24 E 26 DA LC Nº 121/2017. APROVAÇÃO DE LEI POSTERIOR. REVOGAÇÃO DOS DISPOSITIVOS ATACADOS. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. Situação dos autos em que tendo sido revogados os dispositivos legais atacados nas Leis Complementar Municipal nº 34/2006 e 121/2017, questionados na demanda, imperativo o reconhecimento da perda superveniente do objeto e, por consequência, a extinção da ação sem resolução de mérito. Art. 485, IV, do CPC/2015. Precedentes jurisprudenciais. AÇÃO JULGADA EXTINTA, PELA PERDA DO OBJETO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70080011398, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em 21/03/2019)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO DA LEI IMPUGNADA. PERDA DO OBJETO. EXTINÇÃO. Comprovando, o proponente, a revogação da Lei Municipal n. 2.457/2018, impõe-se a extinção do feito. PROCESSO EXTINTO PELA PERDADO OBJETO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70078837085, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 15/10/2018)
3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela extinção do presente feito, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 485, inciso VI, do novo Código de Processo Civil. 
Porto Alegre, 25 de junho de 2020.
JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
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